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    1 INTRODUÇÃO





    O processo penal brasileiro historicamente tem como prevalência o burocrático sistema conflitivo de justiça penal, consubstanciado na necessária e imprescindível resolução do feito criminal via processo a partir da observância dos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa. A consequência disso é a enorme sobrecarga, em especial nos tribunais e órgãos de persecução penal, cujos feitos se prolongam, não raras vezes, por décadas, ocasionando a premente necessidade de agilização da investigação e promoção de sua efetividade sob pena da falência do sistema penal brasileiro.




    Não obstante a legislação base do processo penal remontar ao ano de 1941, não está imune aos progressos constitucionais que sobre ela reverberam, especialmente os derivados do garantismo e instrumentalismo, expondo a clara ideia de que o processo é apenas um dos instrumentos estatais para a solução de conflitos (VALENÇA et al., 2019). É nesse contexto que a gestão adequada dos conflitos criminais, em especial no âmbito da desjudicialização, se posiciona como um dos temas centrais do processo penal contemporâneo, considerando a preocupação com o atendimento do princípio da razoável duração do processo e a economia processual, diante do natural e constante incremento da complexidade social, demandando do direito penal, em sua perspectiva de controle, constante expansão.




    No Brasil, foi com a Constituição Federal de 1988 (CF/88) que se iniciou o abrandamento da característica tipicamente repressiva da justiça penal, estabelecendo, em seu art. 98, inc. I, a possibilidade de realização de transação penal em crimes de menor potencial ofensivo. Desde então, seja para evitar o colapso da justiça penal ou pelos naturais benefícios para ambas as partes, a justiça consensuada vem se desenvolvendo sobremaneira no sistema jurídico brasileiro por meio de diversos diplomas. Para tanto, foi necessário abandonar os conceitos tradicionais de obrigatoriedade da ação penal, de sua indisponibilidade e do devido processo legal, inaugurando a obrigatoriedade mitigada ou discricionariedade regrada e o devido processo legal consensual, possibilitando ao Promotor de Justiça, titular da ação penal, dentro dos estritos ditames legais, lançar mão do dever de oferecimento de denúncia a despeito da existência de indícios de autoria e prova da materialidade delitiva.




    Atualmente, com o advento da Lei n.º 13.964/2019, que revolucionou a negociação na justiça criminal com o acordo de não persecução penal (ANPP), evidencia-se a expansão de hipóteses de composição codificadas, propiciada pelas Leis n.º 8.072/90 (Lei dos Crimes Hediondos), n.º 9.099/1995 (Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais), n.º 9.613/1998 (Lei de Lavagem de Capitais), n.º 11.343/06 (Lei de Drogas), n.º 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e n.º 12.850/2013 (Lei das Organizações Criminosas), que serão delineadas ao longo do trabalho. O ANPP, todavia, encontra óbices principiológicos, em especial diante da indisponibilidade do interesse público e da obrigatoriedade, que demandam releitura se almejada a plena coexistência. Nesse sentido, ganha importância o estudo do histórico do princípio da obrigatoriedade no ordenamento jurídico brasileiro, seu atual delineamento e a revisão operada, que autorizou a plena existência do ANPP.




    A revolução operada pela Lei n.º 13.964/2019, porém, não se deu sem fundamento, sendo antecedida pelas Resoluções n.º 181/2017 e n.º 183/2018, ambas do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), que sofreram duras críticas da melhor doutrina, até a sanção da referida lei, nominada de “Pacote Anticrime”. Uma vez sancionada a lei ora mencionada, merece o ANPP detida análise sobre a previsão legal, hipóteses de aplicação, embates doutrinários e jurisprudenciais, também sobre o instituto do acordo de não continuidade da ação penal, criação doutrinária que vem ganhando corpo nos debates, em especial no âmbito dos tribunais superiores, e sua viabilidade, a despeito da ausência de previsão legal, e a postura institucional do Ministério Público do Estado de São Paulo a respeito dos assuntos.




    Apesar da inovação no Brasil, o instituto é deveras antigo, remontando ao ano de 1603. Este toma corpo no âmbito dos Estados Unidos nos anos subsequentes por meio do plea bargain, que comporta análise de seu histórico, sua aplicabilidade, sua adequação ao sistema jurídico norte-americano e sua utilidade na prática forense, inclusive no que tange aos poderes conferidos ao Órgão Ministerial, em especial na busca de justiça.




    Mais adiante será exposta a análise comparativa do ANPP no ordenamento jurídico brasileiro em relação ao instituto e ordenamento estadunidense, que igualmente o utilizam, de modo a melhor verificar sua adequação e utilidade na prática forense. Dessa forma, demonstrar-se-á a constitucionalidade do ANPP e consequente e necessária modificação da usual visão punitivista do Estado trazida pela novel lei, visando a preocupação com a participação do investigado/denunciado na definição de sua reprimenda, colaborando com a ressocialização, além de ter conferido especial atenção à reparação dos danos sofridos pela vítima, o que altera sobremaneira a forma como esta passa a ser vista. O fato ganha especial relevo, principalmente, diante da ampla gama de delitos que restam abrangidos pelo ANPP, o que comporta análise específica em torno do tema. Visa, portanto, o presente trabalho, a apresentação do novel instituto e a demonstração de sua plena adequação ao ordenamento jurídico pátrio.




    Apesar dos progressos no âmbito do sistema processual penal brasileiro (por meio da expansão de ferramentas alternativas de resolução de conflitos), o ANPP ainda gera considerável debate em torno de sua constitucionalidade. O ponto mais tormentoso é o princípio da obrigatoriedade, que gera óbice – aparentemente intransponível – ao Promotor de Justiça, cuja atuação é limitada quando da presença de elementos que fundamentem o oferecimento de ação penal, gerando substancial incompatibilidade com a realização de um acordo.




    É nesse sentido que ganha relevo a exploração e qualificação do ANPP por meio de dados teóricos e práticos, bem como o estabelecimento de uma nova compreensão desse princípio, para que possa alcançar sua plenitude como legítimo instrumento da justiça penal brasileira e explorar todo o seu potencial, especialmente ante o sistêmico problema de mora e saturação da justiça conflitiva.




    Como resultado deste trabalho, objetivou-se o fornecimento de subsídios para uma maior confiabilidade por parte dos operadores no ANPP, considerando sua essencialidade ao atendimento da média criminalidade, hoje responsável pela maior parte dos feitos que tramitam pelas Delegacias de Polícia, Promotorias Criminais e Varas Criminais.




    O estudo foi organizado em sete seções, incluindo a presente introdução. A subsequente seção trata dos objetivos do trabalho e da metodologia empregada, ou seja, a revisão bibliográfica e pesquisa documental ao redor do ANPP, seu histórico, desenvolvimento e aplicabilidade, bem como do plea bargain estadunidense e sua comparação com o congênere brasileiro. Em seguida, na terceira seção, decorre o tópico do princípio da obrigatoriedade, da indisponibilidade do interesse público e do devido processo legal, seu histórico e delineamento na justiça penal nacional. Ato seguinte, na quarta seção, será realizada a análise da justiça penal consensuada, origens do ajuste no âmbito da justiça penal mundial, seu desenvolvimento nos Estados Unidos e respectivas características. Já em âmbito nacional, passa aos instrumentos de gestão de conflitos criminais presentes na legislação esparsa e no Código Penal (CP), para, em seguida, ingressar no ANPP, presente na quinta seção, previsto no art. 28-A do Código de Processo Penal (CPP), suas características, aplicação e análise crítica pela doutrina e jurisprudência. Na sexta seção, estão expostas as diferenças aplicáveis entre os institutos estadunidense e brasileiro, bem como a crítica ao plea bargain. Por derradeiro, a sétima seção demonstra a plena aplicabilidade do ANPP ao sistema brasileiro, em prol, principalmente, do desafogamento da justiça penal e da ressocialização do autor do delito.


  




  

    2 OBJETIVOS E METODOLOGIA





    O objetivo geral do presente trabalho foi apresentar o instituto do ANPP e sua adequação ao sistema jurídico brasileiro. Em específico, objetivou:




    a) expor os principais institutos despenalizadores presentes no ordenamento jurídico brasileiro, cuja origem derivou da CF/88, tais quais as Leis n.º 9.099/1995, n.º 9.613/1998, n.º 12.529/2011, n.º 12.846/2013, n.º 12.850/2013;




    b) identificar os limites do princípio da obrigatoriedade, da indisponibilidade do interesse público e do devido processo legal e as modificações de perspectiva, especialmente do conceito essencialmente punitivista, diante da vigência do instituto trazido pela Lei n.º 13.964/2019;




    c) caracterizar o percurso histórico da formulação e implementação do instituto, a partir das previsões que antecederam a Lei n.º 13.964/2019, quais sejam, as Resoluções n.º 181/2017 e n.º 183/2018, ambas do CNMP, bem como as críticas da doutrina, até a sanção do “Pacote Anticrime” e o artigo 28-A do CPP, inserido pelo mesmo diploma, bem como suas hipóteses de aplicação, debates jurisprudenciais e doutrinários desde o ano de 2018 quando se passou a prever, ainda sob resolução do CNMP, o ANPP;




    d) caracterizar o plea bargain estadunidense, suas origens, aplicabilidade, adequação ao sistema jurídico norte-americano e utilidade na prática forense, também no que tange aos poderes conferidos ao Órgão Ministerial, especialmente na busca de justiça, bem como suas convergências e divergências, incluindo o que diz respeito aos sistemas jurídicos, com o instituto brasileiro caracterizando cada qual.




    A metodologia empregada foi a revisão bibliográfica e a análise documental. A pesquisa bibliográfica foi realizada por meio da consulta de artigos e livros referentes, boletins expedidos pelo Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça (CAOCRIM), pertencente ao Ministério Público do Estado de São Paulo, periódicos científicos nacionais e internacionais publicados disponíveis em bibliotecas e bancos de dados eletrônicos acadêmicos e científicos, tais como Scopus, Scielo, Portal Capes e Google Acadêmico utilizando palavras-chave como “justiça penal negociada”, “justiça penal consensual”, “acordo de não persecução penal”, “princípio da obrigatoriedade” e “acordo de não continuidade da persecução penal”, buscando as origens do plea bargain no mundo, seu desenvolvimento e aplicabilidade nos Estados Unidos; sua formação no Brasil, desde a CF/88 e os institutos que daí advieram no âmbito da legislação esparsa até o ANPP; origens e limites do princípio da obrigatoriedade e da indisponibilidade do interesse público; o estudo do ANPP inserido pela Lei n.º 13.964/2019 e seus debates doutrinários e jurisprudenciais; a modificação de perspectiva na reparação dos danos com o advento do ANPP; as convergências e divergências do plea bargain e do ANPP; e o acordo de não continuidade de persecução penal.




    A pesquisa documental, por sua vez, foi empreendida com o intuito de, juntamente com a pesquisa bibliográfica, identificar a formação da justiça consensuada no Brasil, desde a CF/88, e os principais institutos que daí advieram no âmbito da legislação esparsa, passando pelas resoluções do CNMP até o ANPP, bem como as implicações jurisprudenciais, além da análise das previsões de reparação do dano constantes da Lei n.º 13.964/2019.




    Entre as fontes da pesquisa estão a CF/88, as Leis n.º 9.099/1995, n.º 9.613/1998, n.º 12.529/2011, n.º 12.846/2013, n.º 12.850/2013 e n.º 13.964/2019, decisões judiciais derivadas do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP), do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF), por meio de pesquisa das palavras-chave “acordo de não persecução penal” e “acordo de não continuidade da persecução penal”.




     Em suma, o estudo utilizou como método a revisão bibliográfica e a pesquisa documental, procurando traçar um diálogo entre autores de artigos científicos, obras sobre o tema em questão, legislação e a própria jurisprudência.


  




  

    3 DOS PRINCÍPIOS DA OBRIGATORIEDADE, DA INDISPONIBILIDADE DA AÇÃO PENAL E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL





    O sistema processual brasileiro (acusatório e inquisitivo) reclama, para exercício do poder punitivo do Estado, provocação por parte do dominus litis, ou seja, do Ministério Público, detentor, portanto, da titularidade da persecução criminal em juízo e subsequente promoção dos princípios da imparcialidade e da inércia jurisdicional (OLIVEIRA, 2017). Dessa atribuição deriva o princípio da obrigatoriedade, ligado diretamente à fase extraprocessual, traduzindo-se na ideia de um dever, por parte dos agentes públicos, de dar início à persecução penal quando do conhecimento de fato indesejado dotado de justa causa.




    Nas palavras de Lima (2017, p. 229),




    [...] de acordo com o princípio da obrigatoriedade da ação penal pública, também denominada de legalidade processual, aos órgãos persecutórios criminais não se reserva qualquer critério político ou de utilidade social para decidir se atuarão ou não. Assim é que, diante da notícia de uma infração penal, da mesma forma que as autoridades policiais têm a obrigação de proceder à apuração do fato delituoso, ao órgão do Ministério Público se impõe o dever de oferecer denúncia caso visualize elementos de informação quanto à existência de fato típico, ilícito e culpável, além da presença das condições da ação penal e de justa causa para a deflagração do processo criminal.




    Não se reserva, portanto, à autoridade policial ou ao titular da ação penal qualquer juízo de discricionariedade, ou seja, qualquer análise acerca da conveniência ou oportunidade da iniciativa penal (PACELLI, 2015). A ideia da obrigatoriedade, dessa forma, deriva do inafastável “império da lei”, que se realiza por meio da igualdade e da justiça na aplicação geral do ordenamento, tendo em vista tratar-se da vontade do povo que, por intermédio de seus representantes eleitos, produziu o texto normativo (SILVA, 1999).
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